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1. Data, Hora e Local: Dia 9 de setembro de 2022, às 09:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio de sala virtual na
plataforma Microsoft Teams, de acordo com a disposição contida no art. 12, § 1º, do Estatuto Social. 2. Convocação: Editais de
convocação publicados nos dias 9, 10 e 11 de agosto de 2022, no Jornal “Gazeta de São Paulo”, nas páginas A6, A8 e A7, respec-
tivamente, de forma impressa e em página do mesmo jornal na rede mundial de computadores, nos termos do §1º, inciso II, dos
arts. 124 e 289 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S/A”). 3. Presenças: Presentes acionistas titulares de ações
ordinárias representativas de 99,76% (noventa e nove vírgula setenta e seis por cento) do capital social votante da Companhia,
conforme lista de presença constante do Anexo I a esta Ata. Em razão do quórum verificado, o Presidente deu por instalada a
Assembleia Geral Extraordinária. 4. Mesa: Presidente: Sr. Patrício Taborda de Figueiredo; e Secretário: Sr. Eron Martins. 5. Leitu-
ra de Documentos: Foi dispensada a leitura dos documentos relacionados à ordem do dia desta Assembleia Geral Extraordiná-
ria, os quais foram disponibilizados para consulta na sede da Companhia e por meio de envio de e-mail aos acionistas que assim
solicitaram, nos termos previstos no edital de convocação. 6. Ordem do Dia: Discutir e deliberar sobre: (i) o grupamento da tota-
lidade das ações ordinárias de emissão da Companhia, na razão de 200.000 (duzentas mil) ações para 1 (uma) ação da mesma
espécie, nos termos do art. 12 da Lei das S/A; e (ii) a reforma e a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 7. Delibera-
ções: Após exame e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, foram tomadas as seguintes deliberações: (i) tendo
sido concedido, nos termos indicados no edital de convocação da presente Assembleia, prazo aos acionistas para que, caso as-
sim desejassem, ajustassem suas respectivas posições acionárias de modo a permanecer com ao menos uma ação após a imple-
mentação do grupamento de ações, aprovar, por unanimidade, a realização, com eficácia imediata, do grupamento da totalidade
das ações ordinárias de emissão da Companhia na razão de 200.000 (duzentas mil) ações para 1 ação, e o cancelamento das
frações de ações remanescentes mediante o pagamento a seus respectivos titulares da quantia de R$ 9,20 (nove reais e vinte
centavos) por cada ação anterior ao grupamento, correspondente ao valor por ação apurado em laudo elaborado pela Ernst &
Young Assessoria Empresarial Ltda., avaliador independente contratado pela Companhia para este fim. Os valores resultantes do
reembolso das frações de ações remanescentes serão colocados à disposição de seus respectivos titulares em até 30 (trinta)
dias, contados da presente data, nos seguintes termos: (a) para os acionistas com registro atualizado perante a instituição
escrituradora das ações da Companhia no qual haja identificação de conta corrente em instituição financeira para recebimento de
rendimentos, os valores serão diretamente depositados na conta corrente em questão; e (b) para os acionistas com dados
cadastrais desatualizados perante a instituição escrituradora das ações da Companhia, os valores permanecerão à disposição
pelo prazo de 3 (três) anos, a contar da data de aprovação do grupamento de ações, cabendo aos acionistas entrar em contato
com a administração da Companhia por meio do endereço eletrônico age@nadir.com.br, para atualização das informações neces-
sárias ao pagamento dos referidos valores. (ii) aprovar, por unanimidade, a reforma e consolidação do Estatuto Social da Compa-
nhia, conforme Anexo II a esta ata. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para a lavratura
desta ata, que, depois de lida e aprovada pelos presentes, foi assinada pelo Presidente e Secretário da mesa, que certificaram a
presença dos acionistas conforme Lista de Presença constante do Anexo I a esta ata. Mesa: (a) Patrício Taborda de Figueiredo -
Presidente - (a) Eron Martins - Secretário. Acionistas: Kilauea Brasil Partners II - Fundo de Investimento em Participações
Multiestratégia Investimento no Exterior. Certifico que a presente é cópia fiel da Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada
às 09:00 horas do dia 9 de Setembro de 2022, lavradas às fls. 42/56 do livro nº 10 de Atas das Assembleias Gerais. Eron martins
- secretário. ANEXO I - Lista de Presença dos Acionistas - Acionista: Kilauea Brasil Partners II - Fundo de Investimento em
Participações Multiestratégia Investimento no Exterior. Total de Ações Ordinárias: 227.353.896. ANEXO II - Consolidação do
Estatuto Social - Nadir Figueiredo S.A. - Estatuto Social - CAPÍTULO I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Art. 1º -
Nadir Figueiredo S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima que se rege por este Estatuto e pelas disposições legais e regu-
lamentares que lhe forem aplicáveis. Art. 2º - A Companhia tem sede na Rua Julio s/nº, Jardim Lazzareschi, na cidade de Suzano,
Estado de São Paulo, CEP 08613-480, e foro na mesma cidade, podendo abrir, manter e fechar filiais, escritórios e estabelecimen-
tos industriais ou comerciais em qualquer parte do território nacional ou no exterior, por deliberação do Conselho de Administra-
ção. Art. 3º - A Companhia tem por objeto social a indústria e o comércio de produtos de vidro, cristal, cerâmica, louça, porcelana,
metais, fundição, plásticos, aparelhos elétricos de iluminação e aquecimento, madeiras e seus produtos, máquinas, equipamen-
tos, peças e acessórios para indústria de vidro, cerâmica e metalurgia; o comércio de importação e exportação de produtos de seu
fabrico, inclusive bens de capital, produtos químicos e matérias-primas; a representação comercial por conta própria ou de tercei-
ros; a prestação de serviços de processamento de dados e assessoria técnica e administrativa; a administração de bens móveis
ou imóveis, próprios ou de terceiros; podendo ainda manter participação no capital social de outras empresas. Art. 4º - O prazo de
duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - Capital Social e Ações - Art. 5º - O capital social, totalmente subscrito e
integralizado, é de R$ 81.998.187,85 (oitenta e um milhões, novecentos e noventa e oito mil, cento e oitenta e sete reais e oitenta
e cinco centavos), representado por 1.139 (mil cento e trinta e nove) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. § 1º -
Todas as ações de emissão da Companhia são escriturais e mantidas em conta de depósito, junto a instituição financeira autoriza-
da pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), em nome de seus titulares, sem emissão de certificados. § 2º - O custo de
transferência da propriedade das ações escriturais, poderá ser cobrado diretamente do acionista pela instituição escrituradora,
conforme definido no contrato de escrituração de ações. Art. 6º - O Conselho de Administração poderá, independentemente de
reforma estatutária, deliberar aumentar o capital social da Companhia mediante a emissão de novas ações, inclusive mediante a
capitalização de lucros e reservas, com a observância do disposto no presente Estatuto, até o limite total de 2.250 (duas mil du-
zentas e cinquenta) ações, competindo-lhe, neste caso, estabelecer o número de ações a serem emitidas e a fixação do respecti-
vo preço de emissão, bem como das demais condições da respectiva subscrição e integralização. Parágrafo Único - O Conselho
de Administração poderá, com base em plano aprovado pela Assembleia Geral, outorgar ações ou opções de compra ou subscri-
ção de ações a administradores, empregados e prestadores de serviços da Companhia ou de sociedades sob seu controle. A
outorga de opções de compra de ações, nos termos deste parágrafo, observará o limite do capital autorizado, inexistindo, nos
termos da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), qualquer direito de preferência para os acionistas da Companhia. Art. 7º - Em caso de
mora do acionista na integralização do capital subscrito, a dívida será atualizada monetariamente com base da variação do IPCA-
E divulgado pelo IBGE e sobre o valor assim apurado incidirão tanto juros de 1% ao mês, observado o limite total da taxa legal de
juros aplicável, se houver, quanto multa moratória de 10%, sem prejuízo das alternativas asseguradas à Companhia em lei e no
boletim de subscrição e das sanções legais aplicáveis. Art. 8º - O direito de preferência para subscrição de novas ações deverá
ser exercido no prazo decadencial mínimo de 30 (trinta) dias corridos. Art. 9º - Cada ação ordinária dá direito a um voto nas
deliberações da Assembleia Geral. Art. 10 - A Companhia, poderá, sem diminuição do capital, adquirir ações de própria emissão
para permanência em tesouraria e posterior alienação, ou cancelamento, mediante autorização do Conselho de Administração,
observados os limites legais aplicáveis. CAPÍTULO III - Assembleia Geral - Art. 11 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinaria-
mente no curso dos quatro meses imediatamente subsequentes ao término do exercício social e, extraordinariamente, quando os
interesses sociais o exigirem. § 1º - A Assembleia Geral poderá ser realizada presencialmente, de modo parcialmente digital ou
exclusivamente digital, conforme a regulamentação aplicável. § 2º - Os documentos pertinentes à matéria a ser deliberada nas
Assembleias Gerais deverão ser colocados à disposição dos acionistas na sede da Companhia na data da publicação do primeiro
anúncio de convocação, ressalvadas as hipóteses em que a lei vigente exigir a observância de prazo maior. § 3º - A Assembleia
Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou por quem este indicar. Na ausência de qualquer indicação,
o presidente da Assembleia será escolhido pela maioria dos acionistas presentes. O presidente da Assembleia escolherá um dos
presentes para secretariar os trabalhos. Art. 12 - O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à Assembleia Geral
munido de documentos que comprovem sua identidade. O acionista que desejar participar da Assembleia Geral da Companhia por
meio de seu representante legal deverá apresentar à Companhia, preferencialmente, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedên-
cia, instrumento de mandato ou documentos que comprovem os respectivos poderes de representação. § 1º - Inobstante o dispos-
to no caput deste Artigo, o acionista que comparecer presencialmente à Assembleia Geral realizada de modo presencial ou parci-
almente digital munido dos documentos ali referidos, até o momento da abertura dos trabalhos, poderá participar e votar, ainda
que tenha deixado de apresentá-los previamente. § 2º - O acionista que pretender participar digitalmente de Assembleia Geral em
que isto seja permitido, deverá necessariamente realizar o depósito prévio antecipado dos documentos referidos no caput deste
Artigo, fornecendo ainda, com a mesma antecedência, as eventuais informações e documentos adicionais necessários à
viabilização da participação digital constantes do respectivo edital de convocação, sob pena de não ser admitido no conclave. Art.
13 - Ressalvadas as exceções previstas em lei, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos dos
presentes, não se computando as abstenções, os votos nulos ou em branco. Art. 14 - Será lavrada ata dos trabalhos e delibera-
ções da Assembleia Geral, a qual será assinada pelos integrantes da mesa e pelos acionistas presentes. Parágrafo Único - Con-
sideram-se também presentes à Assembleia Geral e subscritores da respectiva ata os acionistas que dela participem a distância,
na forma prevista pela regulamentação aplicável. Art. 15 - Sem prejuízo das demais matérias previstas em lei, é da competência
da Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias: I - tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras; II - deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do
exercício e a sua distribuição aos acionistas; III - eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho
Fiscal, se instalado; IV - fixar o limite da remuneração global dos administradores, assim como a remuneração dos membros do
Conselho Fiscal, se instalado; V - suspender o exercício de direitos de acionista, na forma do disposto no art. 120 da Lei das S.A.;
e VI - cisão, fusão ou incorporação da Companhia. CAPÍTULO IV - Administração da Companhia - Art. 16 - A Companhia será
administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria, com os poderes e atribuições conferidos por lei e por este Esta-
tuto. § 1º - Os Conselheiros e Diretores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura dos respectivos termos de posse,
que devem contemplar sua sujeição à cláusula compromissória prevista no Artigo 44 deste Estatuto Social. § 2º - A posse dos
administradores não dependerá de qualquer garantia de gestão. Art. 17 - O mandato dos Conselheiros e Diretores será estendido
até a data da investidura dos novos administradores eleitos. Art. 18 - Os Diretores poderão ter participação nos lucros na forma da
lei. SEÇÃO I - Conselho de Administração - Composição - Art. 19 - O Conselho de Administração será composto por, no míni-
mo, 5 (cinco) e, no máximo, 9 (nove) membros efetivos e até igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral para man-
datos de 2 (dois) anos, sendo permitida a sua reeleição. Parágrafo Único - O Conselho de Administração terá um Presidente e um
Vice-Presidente, ambos eleitos pelo Conselho de Administração na primeira reunião após a posse de seus membros para um novo
mandato, ou, se for o caso, na primeira reunião após a vacância de qualquer daqueles cargos, observado o disposto nos Artigos
24, 25 e 28 abaixo. Eleição - Art. 20 - Ressalvado o disposto no Artigo 21, a eleição dos membros do Conselho de Administração
dar-se-á pelo sistema de chapas. § 1º - Na eleição de que trata este Artigo, somente poderão concorrer as chapas: (i) indicadas
pelo Conselho de Administração; ou (ii) que sejam indicadas por qualquer acionista ou conjunto de acionistas. § 2º - A mesma
pessoa poderá integrar duas ou mais chapas, inclusive aquela indicada pelo Conselho de Administração. § 3º - Cada acionista
somente poderá votar em uma chapa, sendo declarados eleitos os candidatos da chapa que receber maior número de votos na
Assembleia Geral. Art. 21 - Não obstante o disposto no Artigo 20 acima, na eleição do Conselho de Administração é facultado aos
acionistas requerer, na forma da lei, a adoção do processo de voto múltiplo. Parágrao Único - Na hipótese de adoção do processo
de voto múltiplo, não haverá a eleição por chapas, passando a ser considerados candidatos os integrantes das chapas de que
trata o Artigo 20, bem como os candidatos que vierem a ser indicados por acionistas para eleição pelo processo de voto múltiplo.
Reuniões e Substituição - Art. 22 - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente a cada 3 (três) meses, e, extraordi-
nariamente, quando necessário aos interesses sociais. § 1º - As reuniões serão convocadas pelo Presidente, pelo Vice-Presiden-
te ou por quaisquer 2 (dois) Conselheiros em conjunto. § 2º - As reuniões serão presididas pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração ou por seu substituto, e na ausência deste, pelo Conselheiro que for designado na abertura dos trabalhos. § 3º - Os
Conselheiros poderão participar das reuniões do Conselho de Administração por chamada telefônica, vídeo conferência ou qual-
quer outro meio de comunicação que permita a sua identificação e a sua comunicação com as demais pessoas presentes à reu-
nião. Neste caso, os membros do Conselho de Administração serão considerados presentes para todos os fins. Art. 23 - As reuni-
ões do Conselho de Administração instalar-se-ão com a presença da maioria de seus membros em exercício, e suas deliberações
serão tomadas por maioria de votos dos presentes. Art. 24 - No caso de ausência, impedimento temporário ou vacância de cargo
exercido por qualquer membro efetivo do Conselho de Administração, suas funções de conselheiro deverão ser assumidas pelo
respectivo suplente, se houver, durante a ausência ou impedimento temporário ou após a constatação do impedimento definitivo
ou da vacância. Não havendo suplentes, nos casos de ausência ou impedimento temporário que não superem 90 (noventa) dias
(exceto se diversamente deliberado pelo Conselho de Administração), preservar-se-á o funcionamento do Conselho de Adminis-
tração, desde que respeitado o número mínimo de membros. Nos demais casos, observar-se-á o disposto no Artigo 25 abaixo. Art.
25 – Em caso de vacância ou impedimento definitivo de (i) membro titular que nao possua suplente; ou (ii) membro titular e seu
respectivo suplente, caberá aos conselheiros remanescentes nomear o substituto, que servirá até a primeira Assembleia Geral
subsequente, quando um novo membro titular e, se for o caso, seu respectivo suplente, serão eleitos, e permanecerão no cargo
até o final do mandato do membro substituído. Ocorrendo vacância da maioria dos cargos do Conselho de Administração, deve-
rá ser imediatamente convocada Assembleia Geral para eleger os substitutos, os quais deverão completar o mandato dos subs-
tituídos. Competência - Art. 26 - Compete ao Conselho de Administração: I - fixar a orientação geral dos negócios da Compa-
nhia e das sociedades sob seu controle; II - aprovar, relativamente à Companhia e às suas controladas, (i) o orçamento anual;
(ii) eventuais projetos de expansão dos setores existentes ou de início de novas atividades; (iii) a política financeira, inclusive
de caixa, investimento e endividamento; (iv) mudanças na política contábil e/ou de reporte de resultados; e (v) as metas e re-
gras anuais de remuneração variável dos Diretores e dos demais executivos e cargos de gerência da Companhia; III - eleger e
destituir os membros da Diretoria da Companhia, e fixar-lhes as atribuições, sem prejuízo daquelas definidas neste Estatuto; IV
- fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre
contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros atos; V - fixar a remuneração de cada um de seus membros
e de cada um dos membros da Diretoria, dentro do limite global definido pela Assembleia Geral, e definir a participação dos
administradores nos lucros sociais, obedecidos os limites legais; VI - convocar a Assembleia Geral Ordinária e as Assembleias
Gerais Extraordinárias; VII - manifestar-se sobre o relatório da Administração, as contas da Diretoria e as demonstrações finan-

ceiras da Companhia, submetendo-as à aprovação da Assembleia Geral; VIII - autorizar a emissão de: a) ações e bônus de
subscrição de ações até o limite do capital autorizado, estabelecendo a quantidade, o preço e o prazo de integralização de
ações a serem emitidas pela Companhia; b) notas promissórias para distribuição pública; e c) debêntures simples, não conver-
síveis em ações, e debêntures conversíveis em ações, dentro do limite do capital autorizado, nos termos dos §§ 1º e 2º, do art.
59, da Lei das S.A.; IX - autorizar a Diretoria a contratar financiamentos, mútuos, aberturas de crédito e outros instrumentos de
empréstimos, com qualquer entidade nacional ou estrangeira, para as contratações que excederem, de forma isolada ou em
conjunto, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) no semestre, sendo que tal limite deve considerar o conjunto de opera-
ções isoladas e de operações sucessivas e correlatas; X - autorizar a Diretoria a prestar garantias, em nome da Companhia
ou de suas controladas, de qualquer natureza, incluindo real ou pessoal, a terceiros, em qualquer operação, exceto quando
se tratar de garantias prestadas a fornecedores da Companhia ou de suas controladas, e desde que seu valor esteja limitado
a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); XI - autorizar a Diretoria a celebrar contratos para aquisição ou alienação de
bens integrantes do ativo não circulante da Companhia sempre que o valor de tal operação exceder R$ 15.000.000,00 (quinze
milhões de reais), sendo que tal limite deve considerar operações isoladas ou conjunto de operações sucessivas e correlatas
em um mesmo exercício social; XII - autorizar a (i) aquisição ou a alienação de participação societária, direta ou indireta, pela
Companhia ou por suas controladas; e (ii) a participação em associações, “joint ventures” ou consórcios; XIII - autorizar a aqui-
sição pela Companhia de ações de sua própria emissão para permanência em tesouraria e posterior alienação, ou cancela-
mento; XIV - autorizar a Diretoria a conceder empréstimos da Companhia a terceiros; XV - aprovar a assunção de qualquer
obrigação de não concorrência ou exclusividade que vincule a Companhia ou uma de suas controladas, ou a liberação de qual-
quer obrigação de não concorrência assumida, perante a Companhia ou uma de suas controladas, por terceiros ou por quais-
quer outros acionistas, ex-acionistas, administradores, prestadores de serviço, consultores, empregados ou provedor de mão
de obra a qualquer título da Companhia; XVI - aprovar as operações com partes relacionadas, sem prejuízo de eventual delega-
ção desta competência a outros órgãos da Companhia por meio de política de transações com partes relacionadas aprovada
pelo Conselho de Administração; XVII - aprovar a celebração de transação judicial ou extrajudicial, pela Companhia, cujo valor
supere R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); XVIII - com exceção das hipóteses específicas previstas nos incisos acima,
autorizar a Diretoria a celebrar contratos de qualquer natureza sempre que o valor da obrigação assumida pela Companhia
exceder R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), sendo que tal limite deve considerar operações isoladas ou conjunto de
operações sucessivas e correlatas em um mesmo exercício social, exceto se previstas no orçamento anual aprovado pelo Con-
selho de Administração; XIX - escolher e destituir auditores independentes; XX - autorizar o levantamento de balanços em pe-
ríodos inferiores ao exercício social, bem como aprovar: a) o pagamento de dividendos intercalares com base em balanços
semestrais ou períodos menores, nos termos do art. 204 da Lei das S.A.; b) o pagamento de dividendos intermediários, à conta
de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral; c) o crédito ou pagamento de
juros sobre capital próprio, os quais poderão ser imputados ao valor dos dividendos obrigatórios, nos termos do art. 9º, § 7º, da
Lei nº 9.249/95. XXI - outorgar ações ou, no limite do capital autorizado, opções de compra de ações de emissão da Companhia
a seus administradores, empregados e prestadores de serviços da Companhia ou de sociedades sob seu controle direto ou
indireto, sem direito de preferência para os acionistas, nos termos dos planos aprovados em Assembleia Geral; XXII - em caso
de aumentos de capital de competência da Assembleia Geral, fixar o preço de emissão de ações a serem distribuídas no mer-
cado, nos termos da lei, desde que haja delegação dessa atribuição pela Assembleia Geral e observados eventuais limites nela
estabelecidos. XXIII - criar comitês para o seu assessoramento com objetivos específicos, e eleger os seus respectivos mem-
bros; XXIV - aprovar a implementação, alteração ou rescisão de plano de incentivo ou de remuneração de curto ou longo prazo
aos administradores, empregados e demais colaboradores da Companhia, inclusive prestadores de serviço; XXV - manifestar-
se previamente sobre ou aprovar, conforme o caso, a apresentação, pela Companhia ou por suas controladas, de pedido de
falência, recuperação judicial, recuperação extrajudicial ou procedimento similar; XXVI - aprovar a criação e a extinção de con-
troladas, bem como a instalação de filiais ou escritórios em quaisquer praças do Brasil ou do exterior; XXVII - definir o sentido
do voto da Companhia, na qualidade de sócia, sobre qualquer uma das matérias elencadas neste Artigo quando forem objeto
de deliberação, em qualquer órgão de controlada da Companhia; XXVIII – submeter à Assembleia Geral, após sua análise pré-
via, propostas versando sobre fusão, cisão, incorporação, incorporação de ações ou dissolução da Companhia, bem como
acerca de reforma deste Estatuto; XXIX - aprovar a celebração de acordos de acionistas pela Companhia ou por suas controla-
das; XXX - indicar à Assembleia Geral chapa para concorrer na eleição dos membros do Conselho de Administração na forma
do Artigo 20, § 1º, deste Estatuto; e XXXI - deliberar sobre outras matérias não reguladas neste Estatuto, resolvendo os casos
omissos. Art. 27 - Compete ao Presidente do Conselho de Administração: I - convocar e presidir as Assembleias Gerais, confor-
me deliberação do Conselho de Administração; II - convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração; III - acompa-
nhar e orientar a execução das medidas que o Conselho de Administração recomendar ou determinar à Diretoria. Art. 28 - Ao
Vice-Presidente do Conselho de Administração compete substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos e em caso de
vacância do cargo. Parágrafo único - Em caso de ausência ou impedimento temporário tanto do Presidente quanto do Vice-
Presidente do Conselho de Administração, caberá aos demais membros escolher, dentre si, aqueles que exercerão as funções
de presidência e vice-presidência do órgão interinamente, em caso de vacância de ambos, até o final do mandato. SEÇÃO II -
Diretoria - Art. 29 - A Diretoria é composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 7 (sete) membros, acionistas ou não, sendo
um Diretor Presidente e um Diretor Financeiro. § 1º - Os Diretores serão eleitos por um prazo de gestão de 2 (dois) anos pelo
Conselho de Administração, sendo permitida a reeleição. § 2º - Um mesmo Diretor poderá, a critério do Conselho de Adminis-
tração, acumular duas ou mais Diretorias da Companhia. Art. 30 - Compete à Diretoria a prática de todos os atos necessários
ao funcionamento regular da Companhia e a gestão dos negócios, observadas as diretrizes traçadas pelo Conselho de Admi-
nistração, as suas atribuições estabelecidas em lei, neste Estatuto Social, e nas políticas corporativas da Companhia. Art. 31 -
A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem (sem prejuízo das competências individuais de cada Diretor,
conforme atribuídas por este Estatuto ou pelo Conselho de Administração), e suas deliberações constarão de ata. § 1º - As reuni-
ões serão convocadas pelo Diretor Presidente. § 2º - Os Diretores poderão participar das reuniões da Diretoria por chamada tele-
fônica, vídeo conferência ou qualquer outro meio de comunicação que permita a sua identificação e a sua comunicação com as
demais pessoas presentes à reunião. Neste caso, os Diretores serão considerados presentes para todos os fins. Art. 32 - Compe-
te ao Diretor Presidente: I - dirigir e orientar as atividades da Companhia, inclusive pela coordenação da atuação dos demais
Diretores; II - atribuir a qualquer dos Diretores atividades e tarefas especiais, independentemente daquelas que lhes couberem
ordinariamente; III - convocar e presidir as reuniões da Diretoria; IV - a supervisão geral dos negócios sociais; V - fazer com que
sejam cumpridas as diretrizes e medidas recomendadas ou determinadas pelo Conselho de Administração, mantendo a coordena-
ção entre os dois órgãos; e VI - zelar pela execução das deliberações da Assembleia Geral, Conselho de Administração e da
própria Diretoria. Art. 33 - Compete ao Diretor Financeiro: I - coordenar a elaboração das demonstrações financeiras da Compa-
nhia; II - dirigir e liderar a administração e gestão das atividades financeiras da Companhia; e III - orientar e realizar a análise de
investimentos, propositura e contratação de empréstimos e financiamentos, operações de tesouraria e o planejamento e controle
financeiro da Companhia. Art. 34 - Os Diretores sem designação específica neste Estatuto desempenharão as funções que lhes
forem atribuídas pelo Conselho de Administração. Art. 35 - Na ausência ou impedimento temporário do Diretor-Presidente, suas
funções serão exercidas temporária e cumulativamente por Diretor a ser designado pelo próprio Diretor Presidente ou, na ausên-
cia de tal indicação, ou impedimento temporário por conflito de interesses, por Diretor a ser designado pelo Conselho de Adminis-
tração. Na ausência ou impedimento temporário de qualquer outro Diretor, suas funções serão exercidas temporária e cumulativa-
mente pelo Diretor Presidente ou por outro Diretor indicado pelo Diretor Presidente. Art. 36 - Em caso de vacância no cargo de
Diretor, poderá o Conselho de Administração designar o substituto, cujo mandato expirará com o dos demais Diretores, ou cumular
as atribuições do cargo de Diretor vago em outra Diretoria. Art. 37 - Ressalvadas as exceções previstas neste Estatuto, a Compa-
nhia será representada e somente será considerada validamente obrigada por ato ou assinatura: (a) por 2 (dois) Diretores; ou (b)
pelo Diretor Presidente ou pelo Diretor Financeiro em conjunto com 1 (um) procurador; ou, ainda, (c) por 2 (dois) procuradores.
Art. 38 - As procurações outorgadas pela Companhia serão assinadas por 2 (dois) Diretores e especificarão os poderes concedi-
dos e o prazo de duração do mandato, que não poderá exceder a um ano, salvo para procurações para representação em proces-
sos judiciais, arbitrais ou administrativos, que poderão se estender até o fim do respectivo processo. Parágrafo único - Em atos
de mera representação, inclusive a representação em processos administrativos, judiciais ou arbitrais, que não envolvam a
assunção de novas obrigações ou em atos que envolvam pagamentos já contratados e aprovados nos termos deste Estatuto So-
cial, a Companhia poderá ser representada por 1 (um) Diretor ou 1 procurador. CAPÍTULO V - Órgãos Auxiliares da Administra-
ção - Art. 39 - O Conselho de Administração, para melhor desempenho de suas funções, poderá criar comitês, permanentes ou
não, para o assessoramento da administração da Companhia, com objetivos específicos, designando os seus respectivos mem-
bros. Parágrafo Único - O funcionamento e a remuneração dos integrantes dos comitês previstos neste Artigo serão disciplinados
pelo Conselho de Administração. CAPÍTULO VI - Conselho Fiscal - Art. 40 - O Conselho Fiscal funcionará em caráter não perma-
nente e, caso instalado pela Assembleia Geral na forma da lei, será composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de
suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato de 1 (um) ano, sendo admitida a reeleição. § 1º - Uma vez instalado o
Conselho Fiscal, a posse de seus membros efetivos e suplentes fica condicionada à assinatura de termo de posse, que contem-
plará sua sujeição à cláusula compromissória estabelecida no Artigo 44 deste Estatuto. § 2º - Quando instalado, o Conselho Fiscal
reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e, extraordinariamente, sempre que necessário, lavrando-se atas dessas reuniões em
livro próprio. § 3º - Serão aplicáveis aos seus membros as mesmas obrigações e vedações impostas pela lei e por este Estatuto
aos administradores da Companhia. CAPÍTULO VII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação dos Resul-
tados - Art. 41 - O exercício social coincide com o ano civil. Ao término de cada exercício social serão levantadas as demonstra-
ções financeiras na forma da lei. Art. 42 - Do resultado do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados, a provisão para o
imposto de renda e eventual participação nos lucros do exercício dos administradores (de acordo com os parâmetros estabele-
cidos pelo Conselho de Administração, observados os limites legais), nessa ordem, 5% (cinco por cento) deverão ser destina-
dos à constituição da reserva legal, até que alcance o limite previsto em lei, observado ainda o disposto no parágrafo 1º do
Artigo 182 da Lei das S.A. § 1º - O lucro remanescente após a destinação à reserva legal, ajustado por eventual constituição de
reservas de contingência e as respectivas reversões, se for o caso, terá a seguinte destinação: I - 25% (vinte e cinco por cento)
serão distribuídos como dividendos obrigatórios, compensados os dividendos intercalares e/ou juros sobre capital próprio, que
tenham sido declarados no exercício; II - por proposta dos órgãos da administração, até 75% (setenta e cinco por cento) serão
destinados para a constituição de reserva para desenvolvimento e investimento, a ser utilizada na aquisição de bens do ativo
permanente ou em novos investimentos da Companhia, bem como preservar a integridade do patrimônio social e reforçar o
capital da Companhia, sendo certo que o saldo total de tal reserva não poderá ultrapassar o valor do capital social, quando
somado ao saldo das demais reservas de lucros, excetuadas as reservas para contingências, de incentivos fiscais e de lucros
a realizar; e III - o saldo remanescente, se houver, terá a destinação fixada pela Assembleia Geral, consoante proposta dos
órgãos da administração. § 2º - A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou em períodos menores. § 3º - A critério do
Conselho de Administração, poderão ser (i) declarados e pagos dividendos intercalares com base em lucros apurados em ba-
lanços semestrais ou em períodos menores; (ii) declarados e pagos dividendos intermediários à conta de lucros ou reservas
existentes no último balanço anual ou semestral; e (iii) creditados ou pagos aos acionistas, na periodicidade que decidir, juros
sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao valor do dividendo mínimo obrigatório. § 4º - Eventual participação dos
administradores nos lucros do exercício só lhes será atribuída se assegurado o pagamento do dividendo obrigatório a que se
refere o item I do §1º deste Artigo. CAPÍTULO VIII - Direito de Venda Conjunta - Art. 43 - Em caso de alienação, direta ou
indireta, do controle da Companhia, será garantido aos acionistas minoritários titulares de ações ordinárias de emissão da
Companhia o direito de alienar suas ações ao adquirente do controle pelo mesmo preço e nas mesmas condições do acionista
controlador. Parágrafo Único - Para permitir o adequado exercício do direito de que trata o caput deste Artigo, o alienante do
controle societário comunicará os demais acionistas da Companhia a respeito da operação, concedendo-lhes prazo não inferior a
5 (cinco) dias úteis para manifestarem sua intenção de alienar suas respectivas participações societárias. A falta de manifestação
ou a manifestação intempestiva acerca do exercício deste direito será considerada como renúncia do acionista. CAPÍTULO IX -
Juízo Arbitral - Art. 44 - A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes,
se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante o Centro de Arbitragem e Mediação da Amcham, na forma de
seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de companhia,
acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei das S.A. e
no presente Estatuto. CAPÍTULO X - Disposições Gerais - Art. 45 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em
lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e eleger o Conselho Fiscal que deva
funcionar durante o seu processamento. Art. 46 - Dentro dos limites estabelecidos neste Artigo, a Companhia indenizará e mante-
rá indenes seus membros do Conselho de Administração e qualquer gestor ou administrador estatuário (em conjunto “Beneficiá-
rios” ou isoladamente “Benefíciário”), na hipótese de eventual dano ou prejuízo efetivamente sofrido pelos Beneficiários por força
do exercício regular de suas funções na Companhia. § 1º - A Companhia não indenizará o Beneficiário por (i) atos praticados fora
do exercício das atribuições ou poderes; (ii) atos com má-fé, dolo, culpa grave ou fraude; (iii) atos praticados em interesse próprio
ou de terceiros, em detrimento do interesse social da companhia; (iv) indenizações decorrentes de ação social prevista no Artigo
159 da Lei das S.A. ou ressarcimento de prejuízos de que trata o Artigo 11, §5º, II da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976; e
(v) outros excludentes de indenização previstos em contrato de indenidade firmado com o Beneficiário. § 2º - Caso seja condena-
do, por decisão judicial, arbitral ou administrativa transitada em julgado ou da qual não caiba mais recurso, em virtude de atos
descritos no parágrafo anterior, o Beneficiário deverá ressarcir a Companhia de todos os custos e despesas incorridos com a
assistência jurídica, nos termos da legislação em vigor. § 3º - As condições e as limitações da indenização, objeto do presente
Artigo, serão determinadas em contrato de indenidade, cujo modelo padrão deverá ser aprovado pelo Conselho de Administração,
sem prejuízo da contratação de seguro específico para cobertura de riscos da gestão.

NADIR FIGUEIREDO S.A.
CNPJ Nº 61.067.161/0001-97 - NIRE 35300022289

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada às 09:00 horas do dia 9 de Setembro de 2022

5ª Vara Cível 5ª Vara Cível EDITAL DE CITAÇÃO – 
PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de 
Usucapião, PROCESSO Nº 1047339-52.2017.8.26.0224 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro de 
Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a).Artur Pessôa De 
Melo Morais, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JULIA 
KHAMIS, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que Rogério Messias dos Santos e outro 
ajuizou (ram) ação de USUCAPIÃO, visando trata-se de 
ação em que pretendem relativamente ao imóvel urbano 
consistente em parte ideal do lote de terreno nº 32 da 
quadra 08, com benfeitorias (lote e edificações para fins 
residencial – tipo econômica), situado na Rua Buriti, nº 548 
– Jardim Novo Portugal, nesta Comarca, em cuja posse 
estão os requerentes de forma mansa, pacífica e 
ininterrupta, por si e seus antecessores, há mais de 58 
anos. Estando em termos, expede-se o presente edital 
para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de Guarulhos, aos 02 de setembro de 2022.

ALEXANDRE SALVADOR, vem, por meio desta, divul-
gar a informação da existência da ação 5001781-
91.2021.4.03.6118, da 1ª Vara Federal de Guaratin-
guetá, movida contra si pelo Ministério Público 
Federal, com intuito de apurar a prática de publicidade 
abusiva realizada por meio de plataforma digital, me-
diante oferta de cursos de pós-graduação stricto sen-
su pelos responsáveis da empresa ICCONESP - Insti-
tuto de Capacitação e Consultoria de São Paulo, com 
promessa de revalidação de diploma, quando, o curso 
era oferecido à distância por instituições de ensino 
estrangeiras supostamente não credenciadas no MEC 
como IES, em cumprimento à decisão proferida pela 
vara supracitada, que determinou o dever de ampla-
mente divulgar, em seus portais eletrônicos e também 
através de dois jornais de grande circulação no Estado 
de São Paulo, durante sete dias consecutivos, a exis-
tência da presente demanda contra si movida pelo 
Ministério Público Federal, garantindo aos consumido-
res o direito à informação, insculpido no art. 6º, inciso 
III, da Lei n.º 8.078/1990.

11º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL - EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97 - 
PLINIO ANTONIO CHAGAS, 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ SABER a todos 
quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, situada 
na Rua Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o nº 1.388.414 o re-
querimento feito pelo BANCO BRADESCO S/A., CNPJ/MF nº 60.746.948/0001-12, na qualidade 
de credor fiduciário, objetivando a intimação dos devedores fiduciantes, WAGNER DE ANDRADE 
DANTE RG nº 15.731.664-SSP-SP, CPF/MF nº 074.060.528-39, sócio administrativo, e DANIELA 
MALTEZ PETRAGLIA DANTE RG n° 33.923.989-X-SSP-SP, CPF/MF n° 304.441.488-17, analista 
fiscal, ambos brasileiros, casados, os quais se encontram em local incerto e não sabido, conforme 
certidões expedidas pelos Oficiais de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da 
Capital, de forma que, a teor do que dispõe o § 4º do artigo 26 da Lei 9.514/97, ficam intimados a 
comparecer neste Serviço de Registro de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 
às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio de representante legal, devidamente qualificado, a fim 
de efetuarem o pagamento das prestações em atraso e demais encargos contratuais, totalizando o 
débito, em 12 de setembro de 2022, o valor de R$150.673,60 (Cento e cinquenta mil, seiscentos 
e setenta e três reais e sessenta centavos), em conformidade com a forma e condições estabeleci-
das no contrato particular, com força de escritura pública, registrado na matrícula nº 96.813, referente 
ao Prédio situado ns Rua Padre José de Anchieta nº 1.250, Jardim Bela Vista, 29º Subdistrito - Santo 
Amaro; -  sendo que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as ten-
tativas de intimação pessoal dos fiduciantes e de todas as despesas com a publicação deste Edital. 
Ficam INTIMADOS os mencionados devedores fiduciantes que no dia imediatamente posterior ao 
da última publicação do presente edital, serão os mesmos considerados como intimados e terão o 
prazo de quinze dias para adimplir o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação 
da mora, ao credor-fiduciário será facultado requerer a consolidação da propriedade fiduciária, con-
forme previsto no §7º do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da 
intimação, sem que possa alegar ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em 
um dos jornais de maior circulação local. São Paulo, 12 de setembro de 2022. PLINIO ANTONIO 
CHAGAS - OFICIAL

11º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL - EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97 
- PLINIO ANTONIO CHAGAS, 11º Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ SABER a todos quantos 
o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, situada na Rua 
Nelson Gama de Oliveira, nº 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o nº 1.409.334 o requerimento 
feito pelo BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, CNPJ/MF nº 90.400.888/0001-42, na qualidade de 
credor fiduciário, objetivando a intimação da devedora fiduciante, JULIANA DE ABREU MACHADO 
BORTOLIN RG nº 23.174.246-0-SP, CPF/MF nº 214.902.768-23, brasileira, solteira, maior, empresá-
ria, a qual se encontra em local incerto e não sabido, conforme certidões expedidas pelos Oficiais de 
Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Capital, de forma que, a teor do que 
dispõe o § 4º do artigo 26 da Lei 9.514/97, fica intimada a comparecer neste Serviço de Registro 
de Imóveis, de segunda a sexta-feira, no horário das 9:00 às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio 
de representante legal, devidamente qualificado, a fim de efetuar o pagamento das prestações em 
atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito, em 12 de setembro de 2022, o valor 
de R$22.743,65 (Vinte e dois mil, setecentos e quarenta e três reais e sessenta e cinco centa-
vos), em conformidade com a forma e condições estabelecidas no contrato particular, com força de 
escritura pública, registrado na matrícula nº 396.951, referente ao apartamento 253, localizado no 25° 
andar da Torre 01, Edifício Pinot Blanc, situado na Rua Carvalho de Freitas, n° 325, 29º Subdistrito - 
Santo Amaro; -  sendo que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as 
tentativas de intimação pessoal da fiduciante e de todas as despesas com a publicação deste Edital. 
Fica INTIMADA a mencionada devedora fiduciante que, no dia imediatamente posterior ao da última 
publicação do presente edital, será a mesma considerada como intimada e terá o prazo de quinze 
dias para adimplir o referido pagamento. Decorrido o prazo legal para a purgação da mora, o cre-
dor-fiduciário será facultado requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no 
§7º do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que 
possa alegar ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de 
maior circulação local. São Paulo, 12 de setembro de 2022. PLINIO ANTONIO CHAGAS - OFICIAL

COMUNICADO DE EXTRAVIO
Eu, Maria do Carmo de Assis, CPF nº 102.XXX.XXX.X7, por volta do mês de
maio de 2019, no endereço localizado na Av. Aldino Pinotti, 500, perdi minha
Certidão de Tempo de Contribuição n. 081762-2018, expedida em 06/10/
2017 pela Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo, CNPJ
n. 04.638.411/1058-85, constando o período de contribuição de 06/03/1986
até 15/02/1996.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0000500-93.2019.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, 
do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME FERFOGLIA GOMES DIAS, na forma da Lei, etc. Faz Saber a 
SACHI S.R.L, CNPJ 17.486.265/0001-44, DOXA INTERNACIONAL S/A, CNPJ 16.601.046/0001-04;FRIMAN PROGETTI S.R.L, CNPJ 
17.130.930/0001-62; EMANUELE FORMENTI, RNE F997947, CPF 235.719.898-21; TIMBROKE OVERSEAS S/A, CNPJ 
17.130.928/0001-93, DGT S/A; STEFANO FABRIZIO SACCHET, RNE X2280991, CPF 235.793.438-74; IMMOBILIARE REALE S.R.L, 
CNPJ 17.892.089/0001-40; MAURO GEMINIANI, RNE AA1163678 todos representados por ROSANA LIA CARNEIRO SANT'ANNA, RG 
26.864.105-5, CPF 289.653.348-61 sócios da Empresa SWISS CHOCO INDUSTRIAECOMERCIOLTDA, CNPJ nº 16.560.655/0001-54 
que a credora DÉBORACRISTINA BARBIERO DE OLIVEIRA ofereceu Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica da 
devedora(FLS.760/761), com o objetivo de incluir no pólo passivo da ação, como devedores solidários, os sócios da empresa executada, 
visando ver satisfeito o seu crédito, estando os réus em lugar ignorado, expede-se EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do edital, nos termos do artigo 135 do Código de Processo Civil, 
os sócios supracitados se manifestem e requeiram as provas cabíveis. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, aos 02 de 
setembro de 2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1006876-03.2018.8.26.0008 A MM. Juíza de Direito da 5ª Vara Cível, do 
Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, rã. Ana Carolina Vaz Pacheco de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ALAA 
WHALED SHAMMA, CPF 237.014.748-26, que lhe foi proposta uma ação de Cobrança pelo Procedimento Comum Cível por parte de 
BANCO BRADESCO S/A, objetivando a quantia de R$ 107.543,14 (Maio/2018) referente débitos relativos aos cartões 
n.º0375177005416857, 4532117136405330, 5124270002428745 e 4532117129368891, mais juros moratórios de 1% ao mês e correção 
monetária, além de custas, despesas processuais no importe de 20% sobre o débito apurado e demais cominações legais. Encontrando-se 
o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na formada lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de maio de 2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1012956-
92.2014.8.26.0405 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro de Osasco, Estado de São Paulo, Dr(a). Renata 
Soubhie Nogueira Borio, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Nelson Augustaitis, confrontante ausente, incerto, desconhecido, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que o Espolio de Pedro Gnatiuc Filho por meio do seu 
inventariante Andre Luiz Gnatiuc ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de propriedade de um imóvel e seu 
respectivo terreno situado à Av. São José, 235, Osasco – SP, O imóvel tem como número de inscrição na Prefeitura de Osasco 
23222.44.78.0606.99.999.04., alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital 
para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Osasco, aos 19 de agosto de 2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO DE TERCEIROS INTERESSADOS, INCERTOS E DESCONHECIDOS, expedido nos autos da 
ação de USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA, requerida por José Wladimir Fagundes e Neusa Rita Ferraresso Fagundes, com prazo 
de 30 (trinta) dias, processo nº 1010224-42.2021.8.26.0099. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Bragança Paulista, 
Estado de São Paulo, Dr(a). André Gonçalves Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, QUE TRAMITA POR ESTE JUÍZO E OFICIO CÍVEL, UMA AÇÃO DE USUCAPIÃO, REQUERIDA PELOS 
AUTORES, na qual alegam que mantêm os direitos de posse que exercem, por si e por seus antecessores, de forma mansa, contínua e 
com animus domini, há mais de 15 anos, IMOVEL: UM LOTE de terreno, com a área de 243,94 m² (duzentos e quarenta e três virgula 
noventa e quatro metros quadrados), situado com frente para a Rua Amaro Fagundes, Centro, na cidade e Município de Tuiuti, desta 
comarca de Bragança Paulista, dentro das seguintes divisas e confrontações: tem início junto ao marco P1, representado graficamente em 
planta anexa; do vértice P1 segue em sentido horario até o vértice P2, no azimute 91°36'20", em uma distância de 12,389 m, confrontando 
com a Rua Amaro Fagundes, por divisa definida; do vértice P2 segue em direção até o vértice P3 no azimute 158°25'18", em uma distância 
de 18,715 m, confrontando com Laercio da Silva Jardim e Dalci Matias Ferreira Jardim, por divisa definida; do vértice P3 segue em direção 
até o vértice P4 no azimute 247°08'13", em uma distância de 11,314 m, confrontando com Turibio Marcelino Filho e Rosa Maria Padovan 
Marcelino, por divisa definida; do vértice P4 segue em direção até o vértice P5 no azimute 337°08'13", em uma distância de 3,467 m, 
confrontando com Antonio Domingues Sobrinho, Maria José Domingues e Paulo Donizete Dias, por divisa definida; do vértice P5 segue em 
direção até o vértice P6 no azimute 337°08'13", em uma distância de 7,468 m, confrontando com José Wladimir Fagundes e Neusa Rita 
Ferraresso Fagundes, por divisa definida; finalmente do vértice P6 segue até o vértice P1, (início da descrição), no azimute de 339°09'51", na 
extensão de 12,915 m, confrontando com José Wladimir Fagundes e Neusa Rita Ferraresso Fagundes, fechando assim uma área de 
243,94 m² (duzentos e quarenta e três virgula noventa e quatro metros quadrados). E pelo presente edital, ficam citados os terceiros 
interessados, incertos e desconhecidos, para responderem os termos da sobredita ação bem como para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a 
fluir após o prazo de 30 (trinta) dias, CONTESTEM, querendo, a presente ação, ficando advertidos de que inexistindo contrariedade, 
presumir-se-ão verdadeiros todos os fatos alegados pelos autores. E para que chegue ao conhecimento todos e ninguém possa alegar 
ignorância, expediu-se o presente que será publicado e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Bragança 
Paulista, aos 11 de maio de 2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010087-35.2021.8.26.0269. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Itapetininga, Estado de São Paulo, Dr(a). DIEGO MIGLIORINI JUNIOR, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) L&F TRUCK 
COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA., CNPJ 17996259000218, com endereço à Praca dos Lirios, 45, Condominio Portal de Itu, CEP 13301-
679, Itu - SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de RESFRIAR CLIMATIZADORES E EQUIPAMENTOS LTDA, 
alegando em síntese: A autora é empresa fabricante de equipamentos, peças e acessórios para veículos automotores, tendo vendido à ré os 
produtos descritos na nota fiscal de página 18. Os produtos foram entregues, conforme demonstra o conhecimento de transporte também 
anexo aos autos, devidamente assinado. Ademais, as duas primeiras parcelas foram pagas, o que demonstra, logicamente o recebimento 
das mercadorias e a o reconhecimento da dívida. No entanto, o pagamento foi apenas parcial eis que a terceira parcela restou inadimplida. 
Assim sendo, a autora é credora da ré pela importância nominal de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais), representada pela duplicata n. 
87658-3, emitida em 04k/10/2018 com vencimento em 27/12/2018 no valor de R$ 2300,00. O valor do débito corrigido e acrescido de juros 
legais perfaz o montante de R$ 3.790,89, conforme memória de cálculo em anexo. Apesar de todos os esforços no sentido de reaver 
amigavelmente a referida quantia da demandada, a autora não obteve êxito sendo compelida a promover a presente Ação. Encontrando-se 
o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, efetuar o pagamento do débito e dos honorários advocatícios de cinco por cento do valor atribuído à causa. Se ocorrer o 
pagamento no prazo, estará isento das custas processuais. Independentemente de prévia segurança do Juízo, o réu poderá opor embargos 
por intermédio de advogado, nos próprios autos, no prazo acima referido.O prazo fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Itapetininga,  23/08/2022. 
 
 

Processo Digital nº: 1010835-92.2021.8.26.0002 Classe: Assunto: Monitória - Contratos 
Bancários Requerente: Banco Bradesco As Requerido: Casa de Carnes Fazendeiro Ltda Me 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010835-92.2021.8.26.0002 
O(A)  MM.  Juiz(a)  de  Direito  da  13ª  Vara  Cível,  do  Foro  Regional  II  -  Santo  Amaro,  
Estado  de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ  SABER  a  
Casa  de Carnes Fazendeiro Ltda ME, CNPJ/MF 00.335.544/0001-04, que Banco 
Bradesco S/A lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 452.584,32, dívida 
esta oriunda   da   Cédula   de   Crédito   Bancário   –   Conta   Garantida   -   PJ   de   
10/02/2017,   sob   nº 447/4159370.  Vencida  a  dívida,  e  não  sendo  possível  o  
recebimento  amigável  de  seu  crédito, ajuizou o autor a ação e, estando a ré em lugar 
ignorado, foi determinada a citação por edital, para que em 15 dias úteis, após os 20 dias supra, 
pague o débito acrescido de 5% a título de honorários advocatícios, hipótese em que ficará 
isenta de custas processuais, ou ofereça embargos, sob pena de  não  o  fazendo  constituir-se  
de  pleno  direito  o  título  executivo  judicial,  presumindo-se verdadeiros os fatos alegados. 
Em caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de agosto de 2022.

VARA CÍVEL DE SÃO BERNARDO DO CAMPO - EDITAL CITAÇÃO. Prazo: 20
dias. Proc. nº 1008225-85.2019.8.26.0564. O Dr. RODRIGO FACCIO DA SILVEIRA,
MM Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de São Bernardo do Campo/SP, na
forma da lei. FAZ SABER que por este Juízo e respectivo Car tório tramita a ação de
USUCAPIÃO movida por MARCIO SHUJI OKUNO e MARIA KEIKO AMANO, tendo por
objeto o imóvel situado na Rua Tota Nogueira, nº 169, Vila Euro, S.B.Campo/SP, lote
16 da quadra 8, com a área de 390,00m³ (com origem na transcrição nº 35.389 do 14º
R.I. de São Paulo), alegando tê-lo havido de Eva Martins Spassapam, em 24.04.1991,
possuindo-o desde então de forma mansa, pacífica, ininterrupta e sem oposição.
Estando em termos, expede-se o presente para CITAÇÃO de MARIA APARECIDA
ALVES FRANCO  (seu espólio, na pessoa do inventariante, se falecida), seus
EVENTUAIS HERDEIROS ou SUCESSORES e ainda de RÉUS AUSENTES, INCERTOS,
DESCONHECIDOS e EVENTUAIS INTERESSADOS, para que, no prazo de 15 dias, a
fluir após os 20 dias supra, CONTESTEM o feito, sob pena de presumiremse verdadeiros
os fatos alegados e cientes de que não havendo manifestação lhes será nomeado
CURADOR ESPECIAL. Será o presente afixado e publicado na forma da lei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004618-60.2017.8.26.0006. O MM. 
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr. José 
Luiz de Jesus Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a BRUNA OLIVEIRA PINTO, RG 46.663.426-
2, CPF 385.331.028-10, que lhefoi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de 
SECID - SOCIEDADEEDUCACIONAL CIDADE DE SÃO PAULO S/C LTDA, objetivando sua 
condenação ao pagamento daimportância de R$ 2.676,29 (dois mil, seiscentos e setenta e seis reais e 
vinte e nove centavos),atualizada até março de 2017, referente a débitos oriundos de obrigações 
assumidas no contratode prestação de serviços educacionais (CA nº 23695511) dos meses de agosto 
a dezembro de2012. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, porEDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias, quefluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada 
aação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presenteedital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nestacidade de São Paulo, aos 26 de agosto de 2022. Eu, Rogério Batista Vendramini, 
EscreventeTécnico Judiciário, digitei. (a) Dr. José Luiz de Jesus Vieira, Juiz de Direito. 

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

A9gazetasp.com.br
SÁBADO, 10 A SEGUNDA-FEIRA, 12 DE SEtEmBRO DE 2022 

TRUE SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 414ª, 415ª, 416ª E 417ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 414ª a 417ª Séries da 1ª Emissão 
da True Securitizadora S.A. ( “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Va-
lores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 11.3, do Termo de Securitização dos CRI da Emissão (“Termo de Secu-
ritização”), a se reunirem em Assembleia Geral de Titulares dos CRI da Emissão (“AGCRI”), a ser realizada, em primei-
ra convocação, em 26 de setembro de 2022, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital (vide infor-
mações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Autorizar a concessão de desconto pela 
Consultora Especializada, no montante de até 30% (trinta por cento) do saldo devedor dos Contratos de Compra e 
Venda com Alienação Fiduciária que não estejam cobertos pela obrigação da Recompra Compulsória em vista do de-
curso do Período de Enquadramento, conforme disposto na cláusula 2.6.12, do Termo de Securitização, celebrado em 
26 de agosto de 2021 e aditado em 10 de setembro de 2021, e na cláusula 4.4.3 do Contrato de Cessão de Créditos, 
celebrado em 26 de agosto de 2021, mediante validação da Emissora; e (ii) autorizar a Emissora e o Agente Fiduciá-
rio, a realizar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoa-
mento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: a AGCRI será realizada 
de forma digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via platafor-
ma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titula-
res dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora juridico@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciá-
rio af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de rea-
lização da AGCRI, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa ju-
rídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado 
por procurador: procuração com poderes específi cos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI po-
derá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspon-
dente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o mo-
delo da manifestação de voto, por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página ele-
trônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por 
seu procurador, com cópia digital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. Conforme Reso-
lução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a As-
sembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 08 de setembro de 2022. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. 

Arley Custódio Fonseca - Diretor de Relações com Investidores 

America Net S.A.
CNPJ/ME nº 01.778.972/0001-74 - NIRE nº 3530056154-6 - Companhia Fechada

Edital de Segunda Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 1ª (Primeira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real,

para Distribuição Pública com Esforços Restritos, em Série Única, da America Net S.A.
America Net S.A. (“Emissora”) convoca os titulares das debêntures de sua 1ª (primeira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, para Distribuição Pública 
com Esforços Restritos, em Série Única (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente) a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Debenturistas em segunda convocação, nos termos da Cláusula 9 do “Instrumento 
Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da 
Espécie com Garantia Real, Para Distribuição Pública com Esforços Restritos, em Série Única, da America 
Net S.A.”, celebrado em 15 de março de 2021, entre a Emissora e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários (“Agente Fiduciário”), (conforme aditada de tempos em tempos, a “Escritura de 
Emissão”), a ser realizada de forma exclusivamente digital, através de sistema eletrônico Zoom, com o 
link de acesso a ser encaminhado pela Emissora aos Debenturistas habilitados nos termos deste 
Edital, em segunda convocação, no dia 19 de setembro de 2022, às 15:00 horas, nos termos da 
Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração (DREI) nº 81, de 10 
de junho de 2020 (“Instrução Normativa DREI 81”) e, conforme aplicável, na Resolução CVM nº 81, de 29 
de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), sendo certo que será considerada como realizada na sede da 
Emissora, na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Marcos Penteado de Ulhôa 
Rodrigues, nº 939, conj. 502, Torre Jacarandá, Tamboré, CEP 06460-040 (“AGD”), a fim de deliberar sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a não declaração de Vencimento Antecipado Não Automático da 
Emissão, devido ao desenquadramento, pela Emissora, do Índice Financeiro, conforme previsto na Cláusula 
6.1.2 de “Vencimento Antecipado”, item “(l)” da Escritura de Emissão, por 3 (três) medições consecutivas, 
com relação aos períodos envolvendo os trimestres encerrados em 31 de dezembro de 2021, 31 de março 
de 2022 e 30 de junho de 2022; (ii) Anuência prévia para o desenquadramento, pela Emissora, do Índice 
Financeiro, conforme previsto na Cláusula 6.1.2 de “Vencimento Antecipado”, item “(l)” da Escritura de 
Emissão, com relação a determinados períodos envolvendo trimestres posteriores, a serem oportunamente 
especificados em Proposta da Administração a ser divulgada pela Emissora; (iii) Autorizar a celebração de 
aditamento ao “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras 
Avenças”, celebrado em 24 de março de 2021, entre a Emissora, a Rede Informática e Internet S.A., Rede 
Conectividade Ltda., Network Telecomunicações S.A., Fit Telecom Ltda., Ensite Brasil Telecomunicações 
Ltda. e o Agente Fiduciário (conforme aditado de tempos em tempos, o “Contrato de Cessão Fiduciária”), de 
forma a prever: a. a possibilidade de inclusão, substituição ou exclusão de empresas pertencentes ao grupo 
econômico da Emissora, na qualidade de cedentes de direitos creditórios no âmbito do Contrato de Cessão 
Fiduciária, e, por conseguinte, inclusão, substituição ou exclusão de seus respectivos direitos creditórios, 
que comporão o Montante Mínimo (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), sem a necessidade 
de aprovação prévia em assembleia geral de debenturistas; e b. a possibilidade de inclusão, substituição ou 
exclusão de bandeiras de cartão de crédito, bem como Credenciadoras (conforme definido no Contrato de 
Cessão Fiduciária) por meio das quais seriam pagos os Recebíveis Cartões (conforme definido no Contrato 
de Cessão Fiduciária), sem a necessidade de aprovação prévia em assembleia geral de debenturistas;  
(iv) A autorização para que a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário e quaisquer outras partes 
signatárias aplicáveis, pratiquem quaisquer atos e assinem todos os documentos aplicáveis, de forma a 
refletir o teor das deliberações da AGD. Em 9 de setembro de 2022 a Emissora divulgou, no link a seguir, 
Proposta da Administração com sua proposta aos Debenturistas para as matérias acima “mencionadas: 
https://americanet.com.br/quem-somos/. Neste link clicar em “Serviços aos Investidores”, “Debêntures”, 
“Proposta de Administração AGD 2ª Convocação”. A Emissora se reserva o direito de negociar termos e/ou 
condições com os Debenturistas para que as matérias da Ordem do Dia sejam aprovadas pelo quórum 
necessário, estritamente em observância à Ordem do Dia da AGD, sendo certo que, para tanto, não poderá 
deliberar por condições que alterem de qualquer forma, as obrigações dispostas na Emissão, salvo as já 
devidamente previstas na presente Ordem do Dia da AGD. Informações Gerais: A AGD será realizada de 
forma exclusivamente digital através de sistema eletrônico Zoom, com link de acesso a ser disponibilizado 
pela Emissora àqueles Debenturistas que enviarem para o endereço eletrônico juridico@americanet.com.br  
com cópia para o endereço eletrônico do Agente Fiduciário assembleias@pentagonotrustee.com.br, 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGD, na forma do disposto na 
Instrução Normativa 81 e, conforme aplicável, na Resolução CVM 81, os seguintes documentos: (i) Pessoa 
física: documento de identidade válido com foto do debenturista (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), 
a Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos 
profissionais e carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham 
foto de seu titular; (ii) Pessoa jurídica: (a) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente 
registrado na junta comercial competente; (b) documentos societários que comprovem a representação 
legal do Debenturista; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal; e (iii) Fundo de 
investimento: (a) último regulamento consolidado do fundo; (b) estatuto ou contrato social do seu 
administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários 
que comprovem os poderes de representação; e (c) documento de identidade válido com foto do 
representante legal. Caso qualquer um dos Debenturistas indicados nos itens (i) a (iii) acima venha a ser 
representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar 
procuração com poderes específicos para sua representação na AGD. A Emissora enviará um e-mail, até 2 
(duas) horas antes da realização da AGD, contendo as orientações para acesso e os dados para conexão 
ao sistema eletrônico, apenas aos Debenturistas que tiverem confirmado a participação na AGD e que 
enviarem, prévia e diretamente à Emissora e ao Agente Fiduciário, os documentos de representação acima 
citados, sendo admitido o envio até o horário da AGD, conforme determina a Instrução Normativa 81 e, 
conforme aplicável, a Resolução CVM 81. Caso determinado Debenturista esteja com problemas de acesso 
à plataforma, deverá entrar em contato com a Emissora pelo telefone +55 11 3500-1000, com no mínimo 1 
(uma) hora de antecedência em relação ao horário de início da AGD para que seja prestado o suporte 
adequado e, conforme o caso, o acesso do Debenturista seja liberado mediante o envio de convite individual. 
Caso o Debenturista tenha dúvidas gerais relacionadas à AGD, deve entrar em contato com a Emissora pelo 
telefone +55 11 3500-1000. Os documentos relacionados às matérias constantes deste Edital estarão 
disponíveis aos Debenturistas no endereço da Emissora informado acima. O conteúdo da AGD será 
gravado pela Emissora. No dia de realização da AGD, a Emissora orienta que os Debenturistas se conectem 
com 30 (trinta) minutos de antecedência munidos de documento de identidade e dos documentos 
previamente encaminhados por e-mail. A Emissora não se responsabilizará por eventuais falhas de conexão 
ou problemas operacionais de acesso ou equipamentos dos Debenturistas. Admissão de Procuração para 
Voto: Não será aceito voto via instrução de voto a distância. Sem prejuízo, será aceita representação dos 
Debenturistas via procuração, desde que enviada até o horário de realização da AGD, juntamente com os 
documentos listados acima, aos cuidados da Emissora (juridico@americanet.com.br), com cópia para o 
Agente Fiduciário (assembleias@pentagonotrustee.com.br). Quóruns: Conforme previsto na Cláusula 9.3.1 
da Escritura de Emissão, a AGD instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de titulares de, no 
mínimo, metade das Debêntures em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer quórum. 
Conforme previsto na Cláusula 9.4.1 da Escritura de Emissão, as deliberações das matérias da Ordem do 
Dia da AGD ora convocada, deverão ser aprovadas por Debenturistas que representem, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) mais 1 (um) das Debêntures em Circulação, em primeira convocação ou 50% 
(cinquenta por cento) mais 1 (um) dos Debenturistas presentes, desde que estejam presentes 30% (trinta 
por cento) das Debêntures em Circulação, em segunda convocação. A Emissora permanece à disposição 
para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que diz respeito a presente convocação e da AGD. 
Barueri, 9 de setembro de 2022. America Net S.A.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 386ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 386ª Série da 1ª Emissão da True 
Securitizadora S.A. ( “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALO-
RES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 12.4, do Termo de Securitização dos CRI da Emissão (“Termo de Se-
curitização”), a se reunirem em Assembleia Geral de Titulares dos CRI da Emissão (“AGCRI” ou “Assembleia”), a ser 
realizada, em primeira convocação, em 10 de outubro de 2022, às 14h00 de forma exclusivamente digital 
(vide informações gerais abaixo), a fi m de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Decretar ou não o Vencimen-
to Antecipado Não Automático das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, nos termos do item 5.1.2., subitem 
“viii”, alínea (a) da Escritura de Emissão de Debêntures, uma vez que: (a.1) a SPE MDA constituiu a alienação fi duciá-
ria sobre os imóveis objeto das matrículas nº 61.181, 82.557 e 115.630, todas do 1º Ofi cial de Registro de Imóveis de 
Osasco – SP, fora do prazo previsto na Escritura de Emissão de Debêntures; (a.2) a SPE STA constituiu a alienação fi -
duciária sobre os imóveis objeto das matrículas nº 45.140, 59.327 e 61.246, ambas do 1º Ofi cial de Registro de Imó-
veis de Osasco – SP, fora do prazo previsto na Escritura de Emissão de Debêntures; (a.3) a SPE STM não constituiu a 
alienação fi duciária sobre 20% (vinte por cento) das Unidades em Estoque do Empreendimento STM, no prazo previs-
to na Escritura de Emissão de Debêntures; (a.4) a Ekko Inc. realizou o registro e arquivamento na JUCESP da altera-
ção do contrato social da SPE Holding, prevendo a constituição da alienação fi duciária das quotas, em 24/07/2022, 
fora do prazo acordado no Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas da SPE Holding; e (a.5) a SPE Holding realizou 
o registro e arquivamento na JUCESP das alterações dos contratos sociais da SPE STM e da SPE MDA, prevendo a cons-
tituição da alienação fi duciária das quotas, em 30 de novembro de 2021 e 06 de abril de 2022, respectivamente, fora 
do prazo acordado no Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas das SPE Incorporadoras; b) Caso não seja decreta-
do o Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, nos termos do item 
5.1.2., subitem “viii”, alínea (a) da Escritura de Emissão de Debêntures, pelas hipóteses descritas no item “a)” da Or-
dem do Dia, com relação à obrigação descrita no subitem “(a.3)” do item “a)” da Ordem do Dia, acima, autorizar: (i) 
a celebração de aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Unidades em Estoque da STM para exclusão de 06 
(seis) Unidades em Estoque do Empreendimento STM, de forma que será constituída, inicialmente, a alienação fi duciá-
ria sobre o mínimo de 16% (dezesseis por cento) da totalidade da metragem de venda do Empreendimento STM, no 
prazo adicional de 30 (trinta) dias corridos contados da data de realização da Assembleia, ou seja, até 09 de novem-
bro de 2022, para constituição da alienação fi duciária sobre 16% (dezesseis por cento) da totalidade da metragem de 
venda do Empreendimento STM; e (ii) a celebração de novo instrumento de Alienação Fiduciária de Unidades em Es-
toque da SPE STM contemplando a metragem de Unidades em Estoque do Empreendimento STM adicionais necessá-
rias para que tal garantia, quando somada às Unidades do Empreendimento STM oneradas nos termos da alínea “i”, 
compreenda o percentual de no mínimo 20% (vinte por cento) da totalidade da metragem de venda do Empreendi-
mento STM, conforme previsto na Escritura de Emissão de Debêntures e no Contrato de Alienação Fiduciária de Uni-
dades em Estoque da SPE STM. A Devedora solicita a concessão de prazo adicional de 30 (trinta) dias corridos conta-
dos da realização da Assembleia para a constituição do complemento da garantia, ou seja, até 09 de novembro de 
2022; (c) Caso sejam aprovadas as obrigações previstas nos subitens “(i)” e “(ii)”, do item “b”) da Ordem do Dia, 
conforme descritas acima, aprovara autorização para prorrogação do prazo de registro do aditamento ao Contrato de 
Alienação Fiduciária de Unidades em Estoque do Empreendimento STM e do novo instrumento de Alienação Fiduciá-
ria de Unidades em Estoque da SPE STM por mais 30 (trinta) dias na hipótese de haver exigência comprovada do Car-
tório de Registro de Imóveis; d) Decretar ou não o Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures e, conse-
quentemente, dos CRI, nos termos do o item 5.1.2., subitem “viii”, alínea (b), da Escritura de Emissão de Debêntures, 
uma vez que a Devedora: (d.1) obteve o registro e arquivamento na JUCESP da Escritura de Emissão de Debêntures 
fora do prazo acordado na Escritura de Emissão de Debêntures e nos termos do artigo 62, inciso I, da Lei Federal nº 
6.404/1976; (d.2) realizou a publicação em jornal de grande circulação e no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo da 
AGE após o prazo acordado na Escritura de Emissão de Debêntures e nos termos do artigo 62, inciso I, da Lei Federal 
nº 6.404/1976; e (d.3) obteve o registro e arquivamento na JUCESP da publicação em jornal de grande circulação e no 
Diário Ofi cial do Estado de São Paulo da AGE fora do prazo acordado na Escritura de Emissão de Debêntures; e) De-
cretar ou não o Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures e, consequentemente dos CRI, nos termos do 
item 5.1.2., subitem “ix”, da Escritura de Emissão de Debêntures, uma vez que: (e.1) a Devedora apresentou os docu-
mentos de comprovação da utilização dos recursos relativos ao 1º (primeiro) semestre de 2022, de acordo com a Des-
tinação dos Recursos (conforme defi nido na Escritura de Emissão de Debêntures), fora do prazo acordado na cláusula 
3.7.5. da Escritura de Emissão de Debêntures (e.2) a Devedora apresentou a comprovação da contratação da CTE - 
Centro de Tecnologia de Edifi cações Ltda., cadastrada no CNPJ sob nº 64.030.638/0001-58, fora do prazo previsto na 
cláusula 6.1., item (xix) da Escritura de Emissão de Debêntures; e (e.3) a Devedora, a SPE Altino, a SPE Granja, a SPE 
PDC e a SPE STM não realizaram o aditamento semestral dos Contratos de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios I, 
conforme previsto nos subitens 1.1.1.1. dos respectivos instrumentos; f) Caso não seja decretado o Vencimento Ante-
cipado Não Automático das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, nos termos do item 5.1.2., subitem “ix”, da Es-
critura de Emissão de Debêntures, pelas hipóteses descritas no item “e)” da Ordem do Dia, aprovar a concessão de 
prazo adicional de 30 (trinta) dias corridos contados da data de realização da Assembleia, ou seja, até 09 de novem-
bro de 2022, para a celebração de aditamento aos Contratos de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios I contemplan-
do o status quo das vendas das Unidades Altino, Unidades Granja, Unidades PDC e Unidades STM que preverá a lista 
das Unidades em Estoque e das Unidades Vendidas na data base do referido aditamento, em cumprimento à obriga-
ção descrita no subitem “(e.3)” descritos no item “e)” da Ordem do Dia; g) Decretar ou não o Vencimento Antecipa-
do Não Automático das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, nos termos do item 5.1.2., subitem “xviii”, da Es-
critura de Emissão de Debêntures, em decorrência do atraso na apresentação (g.1) das demonstrações fi nanceiras 
completas e auditadas da Devedora e da Ekko Inc. (conforme defi nida na Escritura de Emissão de Debêntures) relati-
vas ao exercício social de 2021, no prazo acordado na cláusula 6.1. item (i), alínea “a”, subitem (i) da Escritura de 
Emissão de Debêntures; (g.2) das demonstrações fi nanceiras completas trimestrais e auditadas relativas ao 4º (quar-
to) trimestre de 2021 da Devedora e da Ekko Inc. ou de qualquer outra empresa que consolide as informações fi nan-
ceiras do grupo econômico da Emissora, no prazo acordado na cláusula 6.1., item (i), alínea “a”, subitem (ii), da Escri-
tura de Emissão de Debêntures; (g.3) das demonstrações fi nanceiras completas trimestrais e auditadas relativas ao 1º 
(primeiro) e ao 2º (segundo) trimestres de 2022 da Devedora e da Ekko Inc. ou de qualquer outra empresa que conso-
lide as informações fi nanceiras do grupo econômico da Emissora, no prazo acordado na cláusula 6.1., item (i), alínea 
“a”, subitem (ii), da Escritura de Emissão de Debêntures; e (g.4) dos balanços auditados da SPE Holding e das SPE In-
corporadoras, relativos ao exercício social de 2021, no prazo acordado na cláusula 6.1., item (i), alínea “a”, subitem 
(iii) da Escritura de Emissão de Debêntures, com o consequente descumprimento adicional da comprovação da inexis-
tência de quaisquer mútuos realizados entre sociedades do mesmo conglomerado societário das SPE Incorporadoras, 
conforme previsto na cláusula 6.1., item (xx), da Escritura de Emissão de Debêntures; h) Caso não seja decretado o 
Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, nos termos do item 5.1.2., su-
bitem “xviii”, da Escritura de Emissão de Debêntures, pelas hipóteses descritas no item “g)” da Ordem do Dia, apro-
var: (h.1) com relação às obrigações descritas nos subitens “(g.1)” e “(g.2)”, descritas no item “g” da Ordem do Dia, 
a concessão de prazo adicional de 30 (trinta) dias corridos contados da presente data, ou seja, até 09 de novembro de 
2022; (h.2) com relação às obrigações descritas no subitem “(g.3)”, descritas no item “g” da Ordem do Dia, conces-
são de dispensa da apresentação das demonstrações fi nanceiras completas trimestrais e auditadas relativas aos 1º 
(primeiro) e 2º (segundo) trimestres de 2022 e autorização para a apresentação das demonstrações fi nanceiras conso-
lidada completas e auditadas relativas ao 1º (primeiro) semestre de 2022, no prazo de 60 (sessenta) dias corridos con-
tados da data de realização da Assembleia, ou seja, até 09 de novembro de 2022; e (h.3) com relação às obrigações 
descritas no subitem “(g.4)”, descritas no item “g” da Ordem do Dia, a concessão de prazo adicional de 60 (sessen-
ta) dias corridos contados da data de realização da Assembleia, ou seja, até 09 de novembro de 2022; i) Decretar ou 
não o Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, nos termos do item 
5.1.2., subitem “xx”, da Escritura de Emissão de Debêntures, uma vez que a SPE MDA e a SPE STA não obtiveram re-
gistro do memorial de incorporação dos respectivos Empreendimentos no prazo previsto na Escritura de Emissão de 
Debêntures; j) Caso não seja decretado o Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures e, consequentemen-
te, dos CRI, nos termos do item 5.1.2., subitem “xx”, da Escritura de Emissão de Debêntures, conforme item “i)” da Or-
dem do Dia, autorizar a concessão de prazo adicional para que os registros de tais memoriais de incorporação sejam 
obtidos até 30 de abril de 2023; k) Em vistas das matérias a serem deliberadas, nos termos e condições dos itens “a)” 
ao “j)” da Ordem do Dia acima, aprovar o pagamento de prêmio extraordinário a título de waiver fee no valor de 0,15 
% (quinze centésimos por cento) sobre o saldo devedor dos CRI calculado na data da realização da Assembleia, con-
forme previsto no Termo de Securitização, de modo que, tal pagamento deverá ser realizado pela Devedora à Securiti-
zadora em até 20 (vinte) dias úteis após a realização da Assembleia e que será tramitado por meio dos procedimentos 
da B3; e m) autorização para que a Companhia, em conjunto com o Agente Fiduciário, a Devedora, as SPE Incorpora-
doras e os Fiadores, tome todas as medidas necessárias e/ou convenientes para formalizar as deliberações objeto da 
ordem do dia acima, incluindo, mas não se limitando, a realização do aditamento de todos os Documentos da Opera-
ção, conforme aplicável. Informações Gerais: a AGCRI será realizada de forma digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, 
a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico 
da Emissora juridico@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário corporate@vortx.com.br e agentefi duciario@
vortx.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da AGCRI, os seguin-
tes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos socie-
tários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração 
com poderes específi cos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu 
direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto 
a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto, 
por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifesta-
ção de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu procurador, com cópia di-
gital dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 09 de setembro de 2022.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
Arley Custódio Fonseca - Diretor de Relações com Investidores

Nabil Mourad Filho - Diretor Renata Melloni - Contadora - CRC nº 1SP284533/O-5

Prospera Soluções e Tecnologia S.A.  -  CNPJ 31.648.992/0001-91

Senhores acionistas, a Administração da Prospera Soluções e Tecnologia 
S.A., em cumprimento às suas atribuições e atendendo aos dispositivos 
legais e contratuais vigentes, apresenta a V.Sas. as demonstrações fi-
nanceiras da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2021. Barueri, 30 de abril de 2022

A T I V O          2021          2020
Circulante 203.891 8.068
 Caixa e equivalentes de caixa 8.526 8.068
 Aplicações financeiras 80.922 -
 Clientes 100.210 -
 Outros ativos circulantes 14.232 -
Não circulante 977.500 840.000
 Intangível 977.500 840.000
Total do ativo  1.181.391     848.068
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante 145.364 393.239
 Fornecedores 143.231 25.805
 Impostos e contribuições sociais 2.133 14.178
 Outros passivos circulantes - 353.257
Patrimônio líquido 1.036.027 454.829
 Capital social realizado 1.255.810 1.061.762
 Lucros (Prejuízos) acumulados (606.933) (404.254)
 Lucro (Prejuízo) do exercício (1.493.012) (202.678)
 Reserva de Capital 1.229.142 -
 AFAC 651.020 -
Total do passivo e patrimônio líquido  1.181.391     848.068

     Total do
 Capital  Reserva  Lucros patrimônio
        Social   de Capital      AFAC acumulados         líquido
Saldos em  
 01/01/21 1.061.762 - - (606.933) 454.829
Lucro (Prejuízo)  
 do período - - - (1.493.012) (1.493.012)
Aumento de  
 capital social 194.048 - - - 194.048
Aumento da reserva  
 de capital - 1.229.142 - - 1.229.142
Aporte para  
 futuro aumento  
 de capital                -                - 651.020                  -      651.020
Saldos em  
 31/12/21 1.255.810 1.229.142 651.020 (2.099.945)   1.036.027

Fluxo de caixa das atividades operacionais           2021        2020
Lucro (prejuízo) do exercício ajustado  
 pelos itens de não caixa (1.493.012) (202.678)
Prejuízo antes do IR e da CS (1.493.012) (202.678)
Variação de ativos e passivos operacionais    (362.318)     64.130
Redução (aumento) clientes (100.210) -
Redução (aumento) outros ativos circulantes (14.232) 4.769
Aumento (redução) fornecedores 117.426 21.292
Aumento (redução) impostos  
 e contribuições sociais (12.045) 13.578
Aumento (redução) outros passivos circulantes (353.257) 24.491
Caixa líquido aplicado em  
 atividades operacionais (1.855.330) (138.548)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aplicações no intangível (137.500) (840.000)
Caixa líquido aplicado em  
 atividades de investimentos (1.992.830) (978.548)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aplicações financeiras (80.922) -
Integralizações de capital 1.423.191 973.984
Aporte para futuro aumento de capital (AFAC) 651.020 -
Caixa líquido gerado das  
 atividades de financiamentos             458     (4.564)
Aumento (redução) de caixa  
 e equivalentes de caixa             458     (4.564)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 8.068 12.632
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 8.526 8.068
Aumento (redução) de caixa  
 e equivalentes de caixa             458     (4.564)

Demonstrações dos ResultadosRelatório da Administração de 2021

Balanços Patrimoniais

Demonstração Financeira referente ao Exercício findo em 31 de Dezembro de 2021 (Valores expressos em reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
           2021          2020
Receita líquida      347.908         7.228
Despesas operacionais (1.838.836)   (207.801)
Lucro (Prejuízo) operacional (1.490.928)   (200.573)
Resultado financeiro        (2.085)       (1.185)
Lucro (Prejuízo) antes do IR e da CS (1.493.012)   (201.758)
Imposto de renda e contribuição social                  -          (920)
Lucro (Prejuízo) do período (1.493.012)   (202.678)

E284 HOLDING OPERACIONAL S.A.
CNPJ/MF n° 35.960.883/0001-66 - NIRE nº 35300547322

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Na qualidade de acionista detentora de 25% (vinte e cinco por cento) das ações da E284 
Holding Operacional S.A. (“Companhia”), Geisa Cristina Ost Eburneo do Bomfim (“Geisa”), em 
03.08.2022, notificou os administradores da Companhia (“Administradores”) para que convocassem 
Assembleia Geral Ordinária da Companhia (“Assembleia”) em até 08 (oito) dias. Não tendo sido 
realizada tal convocação pelos Administradores dentro do referido prazo legal, a Assembleia é 
convocada diretamente por Geisa, nos termos do art. 123, Parágrafo Único, “c”, da Lei 6.404/76 
(“LSA”). Portanto, ficam todos os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em 
Assembleia a ser realizada no dia 21 de setembro de 2022, às 10 horas, de modo exclusivamente 
digital, cuja ordem do dia é a seguinte: (a) Apresentação, pelos Administradores Notificados, dos 
documentos da administração necessários à realização da AGO da Companhia; e (b) Tomada de 
contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras; bem 
como a deliberação sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos. 
Informações Gerais: A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, conforme 
previsto na Instrução do DREI nº 79/2020. A Companhia disponibilizará informações sobre a 
plataforma digital em que ocorrerá a Assembleia diretamente ao acionista ou ao seu procurador 
devidamente constituído. Para participar da Assembleia via plataforma digital, os acionistas 
deverão enviar, em até 24 (vinte e quatro) horas anteriores ao horário agendado, solicitação ao 
procurador de Geisa através do e-mail rvilela@bvzadvogados.com.br (“Procurador”) quaisquer 
dúvidas poderão ser sanadas através do telefone: (11) 3284.5672. No e-mail de solicitação deverão 
encaminhar cópias do documento de identidade e CPF do Acionista. Caso deseje ser representado 
na Assembleia por procurador, o acionista deverá encaminhar ao Procurador o instrumento de 
mandato outorgado, nos termos do art. 126, §1º, da LSA e da legislação aplicável. São Paulo, 12 de 
setembro de 2022. Geisa Cristina Ost Eburneo do Bomfim - Acionista.       (10, 13 e 14.09.2022)

PROCESSO Nº 0002966-34.2022.8.26.0011O MM. Juiz de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado 
de São Paulo, Dr. CARLOS EDUARDO PRATAVIERA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a FAZ CONSTRUÇÃO E PROJETOS 
LTDA, CNPJ 19.122.395/0001-23, com endereço à Rua Noronha Torrezão, 24, Salas 1304 e 1801, Santa Rosa, CEP 24240-
182, Niteroi -RJ que por este Juízo, tramita uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Persi Construções e 
Comércio. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a 
sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, pague aquantia de R$.30.985,74, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e 
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).Fica ciente, ainda, que nos termos do 
artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo 
de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 07 de julho de 2022

  EDITAL DE INTIMAÇÃO -  PRAZO DE 20 DIAS. 

J-10 e,13/09

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 8 E 9 DO SISTEMA 
DE TRENS METROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 42.288.184/0001-87 - NIRE Nº.  35300570588 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE AGOSTO DE 2022

1. DATA, HORA E LOCAl: Em 25 de agosto de 2022, às 11h45, na sede social da Companhia, localizada na Rua Ge-
neral Manoel de Azambuja Brilhante, 55, bairro Centro, Osasco/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totali-
dade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 
15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos 
termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Márcio Magalhães Hannas. Secretário: Roberto 
Vollmer Labarthe. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a celebração de contrato com terceiro; e (ii) a contratação 
de energia elétrica no mercado livre. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, 
após debates e discussões, deliberaram aprovar: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme fa-
culta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Conforme atribuição prevista no artigo 6º, inciso (xi) do Estatuto Social da 
Companhia, (ii.i) a celebração de contrato entre a Companhia e a CONSTRUTORA CRR INCORPORAÇÃO E PARTICIPA-
ÇÕES LTDA., para reforma e ampliação das 5 estações das Linhas 8 - Diamante (Imperatriz Leopoldina, Santa Terezi-
nha, Sagrado Coração, Comandante Sampaio e Lapa), e (ii.ii) contratação, pela Companhia, de fornecimento de ener-
gia elétrica no mercado livre para 43 (quarenta e três) unidades consumidoras da Companhia, para o período corres-
pondente de Janeiro/2023 a Dezembro/2026, tudo conforme termos e condições apresentados nesta assembleia. 
7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, 
após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de 
acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 
14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. Osasco/SP, 25 de agosto de 2022. Assinatu-
ras: Márcio Magalhães Hannas, Presidente e Roberto Vollmer Labarthe, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., por Már-
cio Magalhães Hannas; e (2) RUASINVEST PARTICIPAÇÕES S.A., por Paulo José Dinis Ruas e por Ana Lúcia Dinis 
Ruas Vaz. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Márcio Magalhães Hannas - Presi-
dente da Mesa - Assinado com Certi cado Digital ICP Brasil e Roberto Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado com 
Certi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 455.365/22-2 em 05.09.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

TRUE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 1ª E 2ª SÉRIES DA 34ª EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 1ª e 2ª Séries da 34ª Emissão 
da True Securitizadora S.A. ( “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição fi nanceira com fi lial na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 1.052, 13º andar, Itaim Bibi, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, neste 
ato representada na forma de seu Estatuto Social (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em atenção 
ao disposto na Cláusula 8.20, do Termo de Securitização dos CRI da Emissão (“Termo de Securitização”), a se reunirem 
em Assembleia Geral de Titulares dos CRI da Emissão (“AGCRI”), a ser realizada, em primeira convocação, em 30 
de setembro de 2022, às 10h00 de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fi m 
de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a concessão de perdão temporário (waiver), por possível 
não atingimento, em 30 de setembro de 2022, do Índice Financeiro estabelecido no inciso “xv” da Cláusula 7.7. do 
Termo de Securitização; (ii) Orientar os debenturistas da Escritura da 1ª (primeira) emissão de Debêntures Simples, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fi dejussória, em até duas séries, para 
colocação privada, do Hospital Vera Cruz S.A. a exercer seu direito e como se manifestar em Assembleia Geral de 
Debenturistas; (iii) Autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário para praticar todos e quaisquer atos necessários e/ou 
convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada 
nesta ordem do dia. Informações Gerais: a AGCRI será realizada de forma digital, nos termos da Resolução CVM nº 
60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico 
da Emissora juridico@truesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com no 
mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da AGCRI, os seguintes documentos: (a) 
quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes 
específi cos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto, por meio 
do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu procurador, com cópia digital 
dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 10 de setembro de 2022.

TRUE SECURITIZADORA S.A. - Arley Custódio Fonseca - Diretor de Relações com Investidores

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº 216-A da 
Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi preno-
tado sob o nº 1.373.077 em 13 de setembro de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – Artigo 1.238 
do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apre-
sentados por SIVALDO PEREIRA SANTOS, brasileiro, pedreiro, e sua mulher EDELZITA PEREIRA 
SANTOS, brasileira, copeira, residentes e domiciliados nesta Capital, os quais alegam deter a posse 
mansa e pacífica com animus domini, desde o ano de 1973, que adquiriram através de instrumento 
particular extraviado, celebrado com os titulares de domínio, posse essa que se refere ao IMÓVEL 
correspondente ao PREDIO com área construída de 182,21m², situado Rua José da Cunha Som-
bra, n° 06, e seu respectivo terreno correspondente ao lote n° 04 da quadra D-1, do loteamento 
denominado “Jardim das Imbuias”, no 32º Subdistrito – Capela do Socorro, com área de superfície 
de 257,70m²; cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 177.083.0004-
4; imóvel esse registrado em área maior, correspondente ao loteamento denominado Jardim 
das Imbuias – loteamento implantado na gleba de terras, com origem na Matrícula nº. 40.681, 
deste 11º Cartório de Registro de Imóveis, no 29º Subdistrito – Santo Amaro. Esta publicação é 
feita para dar publicidade de todos os termos do presente Procedimento Administrativo de Usucapião 
Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos, ESPÓLIO 
de EMIL HEININGER ou EMILIO HEININGER, META MARIA HEININGER ou META HEININGER, 
ESPÓLIO DE EDGARD BENZIN WEIL, que assinava EDGARD WEIL, ELZA DE OLIVEIRA WEIL, 
Espólio de BRUNO PAULO RAUL PARISI, Espólio de JOÃO PARISI, LINA VICENTIN PARISI, tam-
bém conhecida por LINA TEREZA VICENTIN PARISI ou LINA THEREZA VICENTIN PARISI ou ainda 
LINA VICINTIN PARISI, DOMINGOS PARISI, GEMA PARISI, EDUARDO COSTA TRAVASSOS, FER-
NANDA TELLES DA SILVA, ASSAD MUHAMAD, NAZIRA ELIAS MUHAMAD, FAISAL IASSIM, que 
também assina FAISAL IASSIN, VANIA HASSELMANN IASSIM, que assina VANIA HASSELMANN 
SIQUEIRA ROSSI, VERA LUZ ANTONIO, JOÃO ANTONIO, ADRIANO MARTINS GODOY,  ADRIANA 
GUIMARÃES DE CARVALHO, JOSÉ BUADES PEREIRA DOS  SANTOS, MARIA DE LIMA SAN-
TOS, LAERCIO MENDES DE SOUZA, MARIA MADRONA LIMA, AGOSTINHO DE SOUZA LIMA, 
ARNALDO BOCCARDO,  LEA GODOY BOCCARDO, MARCOS ANTONIO MENDES, oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem as-
sim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo 
seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela 
Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº. 
65, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência 
de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº. 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca 
da Capital, aos 08 de setembro de 2022. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.387.301, em 10 de dezembro de 2021, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo nº 1.238 do 
Código Civil), instruído com a Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo le-
gal, apresentados por JOSEFA FILOMENA DE MACEDO, brasileira, solteira, aposentada, residente 
e domiciliada nesta Capital, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 
25 de novembro, que se refere ao IMÓVEL correspondente a uma CASA situada na Rua Visconde de 
Ribamar, nº 87, com área construída de 121,70m², e seu terreno com área de superfície de 246,89m², 
correspondente a parte do lote nº 87 da quadra nº 05 do loteamento denominado “Jardim Capela I”, 
no 32º Subdistrito – Capela do Socorro; imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo 
contribuinte sob o nº 254.005.0055-0; e que se acha registrado em área maior conforme a matrícula 
nº 192.217, deste Cartório, sob a titularidade dominial da ASSOCIAÇÃO DA IGREJA METODISTA. 
Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento adminis-
trativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os 
notificandos, ASSOCIAÇÃO DA IGREJA METODISTA, ANTONIO PAULO ANDRADE DA SILVA, RE-
GINA ADELIA DOS SANTOS SILVA e JOSE ISAIAS GONÇALVES TORRES, oferecerem eventual(is) 
impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos con-
frontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso 
previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria 
Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 65, do Conse-
lho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer 
reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo 
nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 
08 de setembro de 2.022. O Oficial.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0082162-32.2012.8.26.0002. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABRICIO 
STENDARD, na forma da Lei, etc. FAZ SABER que está em trâmite por este juízo os autos do Procedimento Comum 
Cível, processo n° 0082162-32.2012.8.26.0002, no qual figura como requerente BANCO BRADESCO S/A e como 
requerida NARCISA DOMINGUES FIGARO, pessoa física, inscrita no CPF n° 056.167.028-54 tendo por objeto o 
recebimento da quantia de R$ 24.418,95 (vinte e quatro mil e quatrocentos e dezoito reais e noventa e cinco centavos) 
atualizados até 03/12/2012, referente a conta corrente - Crédito Parcelado - Contrato Empréstimo Pessoal, firmada, por 
meio da qual o requerente concedeu a requerida um crédito no valor de R$ 24.418,95 (vinte e quatro mil e quatrocentos e 
dezoito reais e noventa e cinco centavos), devendo os encargos contratuais pactuados serem debitados mensalmente na 
Conta Limite da requerida. Ocorre que, nas datas de vencimento, conforme consta do incluso demonstrativo do débito, a 
requerida não disponibilizava na referida conta saldo suficiente para adimplir os encargos mensais pactuados. Sendo 
assim, a dívida venceu-se antecipadamente, tornando-os inadimplentes, não obstante as várias cobranças efetuadas, 
restando assim o débito vencido; após esgotadas as formas amigáveis de ver recebido seu crédito, o requerente ingressou 
a presente ação, requerendo a citação da requerida para resposta em quinze dias, sob pena de confissão e revelia. E por 
estar a requerida em lugar incerto e não sabido, determinou o MM°. Juiz sua CITAÇÃO por edital. E sendo assim, pelo 
presente, com o prazo de 20 (vinte) dias, fica NARCISA DOMINGUES FIGARO INTIMADA de que terá o prazo de 15 
(quinze) dias, para, querendo apresentar resposta nos autos, sob pena de confissão e revelia (artigo 344 do Código de 
Processo Civil: "se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados pelo autor")... Ficando ainda 
INTIMADA que em caso de revelia será nomeado curador especial (art. 257, IV, do CPC). E, para que chegue ao 
conhecimento de todos e de quem possa interessar e, no futuro não seja alegada ignorância, é expedido o presente edital 
que será publicado e afixado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de agosto 
de 2022. 

Zletric Comercial Eletroeletrônica S.A.
CNPJ/ME nº 35.670.156/0001-64 | NIRE 35300594037

Companhia Fechada
Edital De Convocação da Assembleia Geral Extraordinária Da Zletric Comercial  

Eletroeletrônica S.A. A Ser Realizada Em 16 De Setembro De 2022
Ficam convidados os senhores acionistas da Zletric Comercial Eletroeletrônica S.A. (“Companhia”) a 
se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“AGE”), na forma do estatuto social 
da Companhia, conforme abaixo indicado. A AGE será realizada, em primeira convocação, no dia 16 
de Setembro de 2022, às 10 horas, de forma virtual (digital) por meio da plataforma Zoom, para deli-
berarem sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (i) a eleição de novos membros 
para o Conselho de Administração da Companhia; (ii) a criação do capital autorizado da Companhia, 
com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia (iii) a reforma global do 
Estatuto Social da Companhia, inclusive para refletir a conversão da totalidade das ações preferen-
ciais classe “A”, classe “B” e classe “C” da Companhia em ações ordinárias; (iv) a ratificação da con-
tratação de empresa avaliadora de bens que serão conferidos ao capital social da Companhia, para 
fins de aumento do capital social; (v) a aprovação do laudo de avaliação dos bens a serem conferidos 
ao capital social da Companhia; (vi) o aumento do capital social da Companhia, com a emissão de 
novas ações; (vii) a emissão de bônus de subscrição Série 1 pela Companhia, como vantagem adicio-
nal às ações emitidas em decorrência do aumento do capital social da Companhia, mencionado no 
item (vi). 1 Forma de Realização Nos termos do artigo 121, Parágrafo Único e artigo 124, § 2º-A da 
Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, esta AGE será realizada na modalidade virtual por meio da 
plataforma Zoom. 2 Direito de Voto Nos termos do artigo 5º do estatuto social da Companhia, somen-
te os acionistas titulares de ações ordinárias e ações preferenciais classe “A”, classe “B” e classe “C” 
da Companhia terão direito a voto nas deliberações da AGE. 3 Documentos para Participação da 
AGE 3.1 Para participarem desta AGE, os acionistas deverão enviar solicitação para o e-mail conta-
to@captable.com.br [com o assunto do e-mail] até as 10:00 horas do dia 16 de Setembro de 2022. 
Neste e-mail, os acionistas deverão encaminhar toda a documentação de representação para permitir 
a sua participação na AGE. Os acionistas que não enviarem a solicitação de cadastramento no prazo 
acima referido não poderão participar virtualmente (digitalmente) da AGE. 3.2 Tendo em vista a neces-
sidade de adoção de medidas de segurança na participação à distância, a Companhia enviará, por 
e-mail, as instruções, o link e a senha necessários para participação do acionista por meio da platafor-
ma digital somente àqueles acionistas que tenham apresentado corretamente sua solicitação (com os 
documentos de representação) dentro do prazo indicado acima, e após ter verificado, de forma satis-
fatória, os documentos de sua identificação e representação. 3.3 O link e senha recebidos serão 
pessoais e não poderão ser compartilhados sob pena de responsabilização. 3.4 Para todos os efeitos 
legais, considerar-se-á presente na AGE, o acionista, pessoalmente ou por meio de representante, 
que registre sua presença no sistema eletrônico  https://zoom.us de participação e voto a distância 
disponibilizado pela Companhia. 3.5 Esse edital estará disponível no perfil do investidor no site da 
Captable. 4 Documentos à Disposição dos Acionistas Todos os documentos e informações relacio-
nados às matérias referidas acima encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia 
e no site da Captable. São Paulo, 16 de Setembro de 2022. Pedro Nunes Schaan - Diretor

Kanaflex S/A Indústria de Plásticos
CNPJ/ME: 43.942.598/0001-40 - NIRE: 35300147707

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convidados os senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, no 

próximo dia 23 de setembro de 2022, às 11:00 horas, em sua sede social, situada à Rodovia Raposo 

Tavares, km 22,5, The Square Open Mall, Piso Praça das Árvores, Conjunto 14, Bloco F, Granja Vianna, 

CEP: 06709-900, Cotia/SP, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da ordem do dia: 1. Alteração 

da sede social para a cidade de Embu das Artes. 2. Encerramento da filial de Itu, situada à Rodovia 

Waldomiro Correa de Camargo, 16.300, Km 60,5, Vila Martins, CEP: 13308-200, Itu/SP. 3. Propostas de 

alterações nos artigos 22, parágrafo 2º; 23; 25, parágrafos 1º e 2º; 27, parágrafo único, e 29 do estatuto 

social para melhor refletir a atuação e representação da empresa pela Diretoria. 4. Consolidação do 

estatuto social após alterações. Cotia/SP, 12 de setembro de 2022. A Diretoria.

Sedona Cobrança e Assessoria S.A.
CNPJ/MF nº 48.434.476/0001-67 - NIRE nº 35.300.467.221

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 20 de Abril de 2022
Dia, Hora e Local: Ao vigésimo dia do mês de abril de dois mil e vinte e dois, às 10:00 horas, na sede social 
da Companhia, na Rua Canadá, 387, Jardim América, CEP 01436-000, na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo. Quórum: Acionistas da companhia representando 100% (cem por cento) do capital social. 
Convocação: Verificou-se, em 1ª Convocação, a presença de acionistas representando a totalidade do 
capital social, o que foi constatado pelas assinaturas no livro de “Presença de Acionistas”, tornando-se 
dispensável a convocação de editais conforme, autoriza o § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76. Mesa: 
Presidente: Leila Mejdalani Pereira; Secretário: José Roberto Lamacchia. Ordem do Dia: Avaliação e 
aprovação das Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social findo em 31.12.2021. 
Deliberações: Os acionistas, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas, após exame e discussão, 
aprovaram: O Relatório Anual da Administração, bem como as Demonstrações Financeiras, referentes ao 
exercício social findo em 31.12.2021, de conformidade com a publicação efetivada na Central de Balanços, 
em 12 de abril de 2022. Procedida à leitura, foi informado que o resultado do exercício apresentou lucro que 
permanecerá à disposição dos acionistas e será utilizado oportunamente. Documentos Arquivados: 
Foram arquivados na sede da Sociedade, devidamente autenticados pela Mesa, os documentos submetidos 
à apreciação da Assembleia, referidos nesta ata. Conselho Fiscal: O Conselho Fiscal da Companhia não 
foi ouvido por não se encontrar instalado no período. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Senhora 
Presidente encerrou os trabalhos desta Assembleia Geral, lavrando-se no livro próprio, a presente Ata que, 
lida e achada conforme, foi aprovada por todos os presentes, que a subscrevem. Assinaturas: Presidente 
da Mesa/Acionista/Diretora Superintendente: Leila Mejdalani Pereira; Secretário da mesa/Diretor 
Superintendente: José Roberto Lamacchia; Acionista: Crefipar Participações e Empreendimentos S.A., 
representada por seu Diretor Presidente José Roberto Lamacchia. Declaração: Declaramos, para os 
devidos fins que a presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro próprio e que são autênticas, no 
mesmo livro, as assinaturas nele apostas. Leila Mejdalani Pereira - Presidente da Mesa/Acionista/Diretora 
Superintendente; José Roberto Lamacchia - Secretário da Mesa/Diretor Superintendente; Crefipar 
Participações e Empreendimentos S.A. - Acionista - José Roberto Lamacchia - Diretor Presidente. JUCESP 
nº 254.454/22-7 em 20/05/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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